
 
 

 

EDITAL  

 

Pregão Eletrônico n. 019/2024 
ID compragov n. 90.019/2024 
Processo Licitatório n. 038/2024 
Protocolo: 1900/2024 
Tipo: Menor Preço por Item 
 

Objeto: Registro de preço, para futura e eventual, aquisição de cilindro e recarga de gás, de 
forma estimada, para atender as demandas do Almoxarifado Técnico da UniRV – Universidade 
de Rio Verde. 

 

1. PREÂMBULO 

A UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
natureza jurídica de fundação pública municipal, por meio de(a) seu(ua) Agente de Contratação, 
designado pela Portaria/Reitoria n. 021/2024, nos termos das disposições contidas na Lei 
Federal n. 14.133/21, Decretos Municipais nº 185/2023 e 799/2023, da Lei Complementar nº 
123/2006, e subsidiariamente a Instrução Normativa Seges/ME n.º 73/2022, o Decreto Federal 
11.462/2023, e demais legislação aplicável. Torna público para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, conforme 
condições, especificações e descrições contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública do 
PREGÃO ELETRÔNICO, através de Sistema Eletrônico COMPRAS.GOV, acessado por meio do site 
https://www.gov.br/compras.  

 

1.1. Esta licitação será realizada através do modo de disputa ABERTO, conforme art. 21 do 
Decreto Municipal n.º 799/2023. 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, 
automaticamente, transferido para o dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, 

Este Edital está disponível e publicado aos interessados nos sites: 

https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt  e 
https://www.gov.br/compras 

UASG: 928244 

Data da sessão: 28 de maio de 2024 

Horário: 08h30min – Horário de Brasília. 

https://www.gov.br/compras
https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt
https://www.gov.br/compras


 
 

 

independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do(a) Agente de 
Contratação em contrário. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico 
(compras.gov) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

1.4. Todas as referências de tempo contidas neste instrumento convocatório, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente pregão tem por objeto registro de preço, para futura e eventual, aquisição de 
cilindro e recarga de gás, de forma estimada, para atender as demandas do Almoxarifado 
Técnico da UniRV – Universidade de Rio Verde, de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

2.2. Integram este Edital todos os seus anexos, a saber: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

c) Anexo III – Minuta de Contrato; 

d) Anexo IV – Modelo de proposta de preços. 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico 
(Compras.gov) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 2.849/2022. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, empresas pertencentes ao ramo de 
atividade do objeto de licitação, e que esteja previamente credenciadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, sistema eletrônico provido pela Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(SLTI), por meio do sítio https://www.gov.br/compras. 

3.1.1. Não se aplica a exclusividade para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, uma 
vez que tal segmento de empresas tradicionais que oferecem os serviços no mercado, em 
sua maioria, não são ME ou EPP. Outro ponto a se destacar é que não há 03 (três) 
fornecedores competitivos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, sediados local ou regionalmente capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório, conforme prevê o art. 49, inciso III da Lei Complementar nº 
123/2006. Desta forma, não se aplicará o disposto no art. 48 da LC 123/2006, quando o 

https://www.gov.br/compras


 
 

 

tratamento diferenciado e simplificado não for vantajoso para a Administração Pública ou 
representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (art. 49, III, LC 123/2006).  
3.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), onde também deverão informar-se a respeito 
do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização;  
3.1.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros (art. 12, III, 
Decreto Municipal nº. 799/2023);  
3.1.4.  Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso (art. 12, V, Decreto Municipal nº. 799/2023).  
3.1.5.  A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, 
inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que 
inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, 
que conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão 
Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos serviços que cotar.  
3.1.6.  A Licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão 
eletrônico por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização 
da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não 
credenciada como sua representante.  
3.1.7.  Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, sendo que a Universidade de Rio Verde não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório.  
3.1.8.  A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.  

3.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação.  

3.2.1.  Em obediência ao que estipula a Lei Federal nº 14.133/21 em seu artigo 14, não 
poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, (equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico); 

 b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 



 
 

 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, notadamente, no 
artigo 156, III e IV da lei 14.133/2021, art. 7º, da Lei Federal 10.520/2022 e art. 87, da Lei 
Federal 8.666/93;  

c.1) O impedimento de que trata esta condição será também aplicado à licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante (art. 14, §1º da Lei 14.133/2021).  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

g) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, 
conforme disposto no artigo 69, II da lei 14.133/2021:  

h) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa 
licitante, concorrendo os mesmos itens;  

i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante manifestará em campo próprio do 
sistema eletrônico relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. Para participação no Pregão Eletrônico, a Licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.  

3.3.2. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06, estando apta a 



 
 

 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021:  

3.3.2.1. Nos itens exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens;  

3.3.2.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/06, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

3.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

3.3.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3.6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.3.7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  

3.3.8. Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA SESSÃO PÚBLICA  

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão em sua forma eletrônica. (Decreto Federal nº 
3.722/01).  

4.1.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no endereço 
https://www.gov.br/compras devendo este credenciamento ser efetuado antes da data 
prevista para realização do Pregão na forma Eletrônica.  

4.1.2. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do 
Fornecedor”, disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante 
e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão 
na forma Eletrônica (art. 12, III, Decreto Municipal nº. 799/2023).  

https://www.gov.br/compras
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4.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive 
qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor 
do Sistema ou à Universidade de Rio Verde/GO, promotora da presente licitação, 
responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  

4.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio do acesso (art. 12, V, Decreto Municipal nº. 799/2023).  

4.5. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Agente de Contratação e sua 
equipe de apoio, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
https://www.gov.br/compras. 

4.5.1. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico.  

4.5.2. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA  

5.1. A proposta deverá ser encaminhada/cadastrada no sistema do COMPRASGOV, até a data 
e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento, conforme art. 17 do Decreto Municipal nº. 799/2023.  

5.1.1. A Proposta de Preços Final e os Documentos de Habilitação, deverão ser 
encaminhados, exclusivamente por meio do sistema COMPRASGOV, através do site 
https://www.gov.br/compras, quando solicitadas pelo(a) Agente de Contração.  

5.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou em 
sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas 
(art. 35, Decreto Municipal nº. 799/2023).  

5.1.3. O VALOR DO ITEM;  

5.1.3.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, discriminado em 
algarismo arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, 
transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, 
remunerações, e outras despesas, se houver. 

5.1.3.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 
sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os 
produtos/serviços serem fornecidos sem ônus adicionais. 

5.2. Os valores de referência para aquisição/contratação do objeto constam no Termo de 
Referência – Anexo I.  

https://www.gov.br/compras
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5.3. A PROPOSTA DIGITADA/PREENCHIDA NO SISTEMA COMPRAS.GOV 

5.3.1. É expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas cadastradas, 
(digitadas no sistema COMPRAS.GOV) portanto qualquer elemento que possa identificar a 
licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 
nesse Edital.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
enviada ao sistema (art. 17, Decreto Municipal nº. 799/2023).  

5.5. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta.  

5.5.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações 
nos preços e nas condições estabelecidas.  

5.6. É de inteira responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

5.7. A licitante que se enquadre como microempreendedor, microempresa ou empresa de 
pequeno porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei 
Complementar Federal nº 123/06, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos previstos no referido diploma legal, especialmente no seu artigo 3º, 
sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do Código Penal.  

5.7.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempreendedor, 
microempresa ou empresa de pequeno porte conduzirá ao seu afastamento aos itens/lotes 
exclusivos para EPP/ME.  

5.7.2. A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempreendedor, 
microempresa ou empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a 
falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

5.7.3. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 
ofertados na fase competitiva, preferencialmente, em arquivo único compactado, no curso 
da sessão pública, quando solicitada a fazê-lo pelo(a) Agente de Contratação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO DE DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A partir da data e do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 
automaticamente pelo sistema.  

6.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento 
da proposta, em relação à proposta mais bem classificada.  

6.3. O sistema ordenará, automaticamente as propostas para participarão da etapa de lances.  

6.4. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os 
autores das propostas classificadas. 



 
 

 

6.4.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO do item.  

6.5. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do 
recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.  

6.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação deles.  

6.6.1. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.  

6.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.6.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível.  

6.6.4. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.  

6.6.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 
devidamente justificada e aceita pelo(a) Agente de Contratação, sujeitando-se a licitante 
às penalidades previstas no item 22 deste edital.  

6.6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração.  

6.6.7. Durante a fase de lances, o(a) Agente de Contratação poderá excluir, 
justificadamente, proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível.  

6.6.8. Se ocorrer a desconexão do(a) Agente de Contratação no decorrer da etapa de 
lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

6.6.9. No caso de a desconexão do(a) Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes 
no sítio https://www.gov.br/compras.  

6.6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o ofertado em sua proposta. 

6.7. O modo de disputa dos lances  

6.7.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, conforme disposto no art. 22 
do Decreto Municipal nº. 799/2023.  
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6.7.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.  

6.7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  

6.7.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de Contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações.  

6.7.5.1. Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  

6.7.6. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários, 
quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta será/estará definido no sistema de 
processamento da licitação para cada item (art. 21, §1º, Decreto Municipal nº. 799/2023).  

6.7.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

6.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas no Edital.  

6.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

6.8.2. Após a fase de negociação o(a) Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da 
oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito.  

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

7.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver 
de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR PREÇO para fornecimento 
do objeto nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I. 

7.1.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no §4º do art. 28, nos arts. 28, 32 e 33 do Decreto Municipal nº. 799/2023. 



 
 

 

7.1.1.1 O(A) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

7.1.2. Em se tratando de itens os quais sejam divididos por cota, quando a microempresa ou 
empresa de pequeno porte tiver sido classificada em primeiro lugar na participação geral e 
cota reservada, ocorrendo divergência de valores, será automaticamente considerado a 
proposta de menor valor. 

7.1.3. O(A) Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta 
com as especificações técnicas do objeto. 

 

7.2. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham 
essa condição.  

7.2.1. Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por 
cento) àquela mais bem classificada.  

7.2.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

 b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de 
preço inferior, esta será considerada a melhor oferta;  

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta 
de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para 
o exercício de igual direito;  

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou 
empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será 
convocada para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.2.3. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta 
considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame.  

7.2.4. Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 
originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.2.5. Caso o item de cota reservada para microempresa ou empresa de pequeno seja 
fracassado ou deserto, o item será adjudicado para o vencedor da cota principal. 



 
 

 

7.2.6. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor 
valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, cabendo 
decisão pelo(a) Agente de Contratação acerca de sua aceitação. 

7.3. O(A) Agente de Contratação irá convocar o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) para enviar 
os documentos em formato digital (Proposta realinhada) juntamente com os catálogos (quando 
solicitados) de todos os produtos arrematados, contendo suas características, especificações de 
acordo com o edital e matéria-prima utilizada, por meio da funcionalidade “convocação de anexo” 
disponível no sistema. 

 

7.3.1. O prazo para envio dos documentos será de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período (art. 28, §§ 2º e 3º do Decreto Municipal nº. 799/2023), contados a partir da 
convocação de anexo pelo(a) Agente de Contratação, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.3.1.1. Se a empresa convocada não apresentar a proposta final dentro do prazo 
estipulado a mesma será automaticamente desclassificada para os itens subsequentes 
que possam ser os próximos classificados. 

7.3.2. O prazo estabelecido pelo(a) Agente de Contratação poderá ser prorrogado por 
solicitação do licitante devidamente justificada, recebida antes de finalizar o prazo 
anteriormente estabelecido e, formalmente aceita pelo(a) Agente de Contratação. 

7.3.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
neste Edital, na plataforma do Comprasgov ou no SICAF, será desclassificada e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

7.3.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda 
a este Edital. (art. 38, § 8º do Decreto Municipal nº. 799/2023) 

 

8 DA PROPOSTA COMERCIAL 

8.1. A proposta de preços anexada no comprasgov, deverá: 

a) ser digitada, no idioma português do Brasil; 

b) ser apresentada sem alternativas, condições, emendas, rasuras, entrelinhas ou borrões, 
em tantas laudas quanto necessárias, sendo a última folha assinada pela representante 
legal da empresa com aposição de seu carimbo; 

c) conter nome da proponente, endereço, número do CPF ou do CNPJ, telefone, endereço 
eletrônico, nome do Banco, números da agência bancária e da conta corrente; 

d) conter a descrição completa, detalhada e individualizada do produto cotado, inclusive 
marca/modelo, se houver, não se admitindo expressões vagas ou imprecisas, de maneira 



 
 

 

a não ensejar dúvidas por ocasião da análise e do julgamento e para demonstrar que 
atende corretamente às especificações técnicas constantes do Anexo I deste Edital; 

e) conter preço unitário e total do item cotado, em moeda nacional, até duas casas 
decimais após a vírgula, (INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES) em algarismos e o valor total da 
proposta deve também ser expresso por extenso, prevalecendo, em caso de divergência 
entre os valores, a indicação por extenso; 

f) conter prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da sua apresentação;  

f.1) Caso o prazo de que trata o item acima não esteja expressamente indicado na 
proposta, ele será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

g) configurações e outras especificações técnicas detalhadas para o item cotado, 
contendo, no mínimo, as características mínimas descritas no Termo de Referência, Anexo 
I deste Edital; 

h) conter declaração expressa de que o preço proposto é definitivo e nele estão inclusos 
todos os tributos, embalagens, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, obrigações financeiras de 
qualquer natureza, fretes, seguros, etc., que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
licitado; 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: (art. 59 e incisos da Lei n° 14.133/2021) 

a) Não atenda as exigências do ato convocatório e ou contiver vícios insanáveis;  
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital ou Termo de Referência; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou que esteja o valor final, acima do estimado previsto no 
Edital; 

8.3. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido.  

8.4. Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

8.4.1. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade 
de remuneração.  

8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.6. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
possibilidade de acompanhamento “on-line” pelos licitantes.  



 
 

 

8.7. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação, esta 
poderá ser adequada pelo licitante, desde que não haja majoração do preço final.  

8.8. Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o valor total prevalecerá o primeiro; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

8.9. A critério do(a) Agente de Contratação, poderão ser relevados erros ou omissões formais de 
que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.  

810. O(A) Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal da Universidade de Rio Verde ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 
ele, para orientar sua decisão. 

8.11. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da 
licitante que a tiver formulado, com base na documentação e proposta apresentada.  

8.12. Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de enviar a proposta ou, ainda, se não 
atender às exigências habilitatórias, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital.  

8.12.1. No caso previsto no item anterior, o(a) Agente de Contratação poderá negociar com 
o licitante, para que seja obtido melhor preço. 

8.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

9. DA HABILITAÇÃO E JULGAMENTO  

9.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos. (art. 38, Decreto 
Municipal nº. 799/2023) 

9.1.1. Os documentos de Habilitação que não estiverem contemplados no SICAF, serão 
enviados por meio do sistema quando solicitado pelo(a) Agente de Contratação, até a 
conclusão da fase de habilitação (art. 38, § 1º do Decreto Municipal nº. 799/2023).  

9.1.1.1. O prazo para apresentação dos documentos mencionados no item 9.1.1 acima 
será de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, mediante solicitação e 
justificativa do licitante, aceita pelo(a) Agente de Contratação ou de ofício, art. 38, § 5º 
Decreto Municipal nº. 799/2023. 

9.1.1.2. Após a apresentação da documentação de Habilitação acima mencionada, item 
9.1.1 e expirado o prazo mencionado no item 9.1.1.1, fica vedada a substituição ou 
apresentação de novos documentos, salvo diligência, conforme previsto no art. 38, § 4º 
Decreto Municipal nº. 799/2023. 



 
 

 

9.1.2. O(A) Agente de Contratação poderá consultar os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma vencida, ou que 
tenha deixado de apresentar (anexar), realizando assim a emissão, no entanto, não se 
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no 
julgamento da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação 
de sua habilitação (art. 38, § 6º Decreto Municipal nº. 799/2023). 

9.1.3. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação 
da licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento 
da habilitação pelo(a) Agente de Contratação, condicionado ao estipulado no item 9.1.2.  

9.1.4. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.3. Para o julgamento de habilitação neste Pregão Eletrônico, se processará na forma do item 
9.1, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, sendo parte da documentação 
complementar ou caso não estejam abrangidos pelo SICAF. 

9.4. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

a) para empresa individual: registro comercial; 

b) para sociedade comercial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e as 
alterações subsequentes, devidamente registrados na Junta Comercial competente; 

c) para sociedade por ações: inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, que 
deverão vir acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores em exercício; 

d) para sociedade civil: inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

e) para empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: decreto de autorização 
e ato de registro ou autorização de funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

9.4.1. O ato constitutivo e alterações subsequentes pode ser apresentado em um único 
instrumento consolidado, devidamente registrado no órgão competente. 

9.5. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 

a) prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal e Contribuições Previdenciárias – 
Certidão Negativa de Regularidade Fiscal RFB/PGFN; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual e Fazenda Pública Municipal do 
domicílio da licitante; 



 
 

 

d) certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. Caso o licitante pessoa física não seja 
empregador, deverá, em substituição, declarar tal fato; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei n. 12.440/2011. 

9.5.1. O(A) Agente de Contratação poderá verificar junto às respectivas páginas 
eletrônicas, a conformidade e veracidade dos documentos extraídos via Internet. 

9.6. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consiste em: 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, no máximo, nos 60 (sessenta) dias anteriores à data 
da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;  

a.1) Quando se tratar de empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar certidão 
emitida pela instância judicial competente a qual homologou o plano/projeto de 
recuperação judicial, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório e a suportar o cumprimento de 
um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei (termo de abertura e encerramento do livro diário 
quando o registro do Órgão Competente constar somente neste), devidamente autenticados na 
Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente. 

b.1.a) Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais a 1 
(um) inteiro, resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

SG =                               ATIVO TOTAL_____________                                     

      PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

        PASSIVO CIRCULANTE 

 

b.1.b) Caso queiram, as licitantes interessadas poderão apresentar no lugar dos 
documentos solicitados no item b ou quando algum dos índices forem menos que 1, prova 
de que possuem, na data da apresentação proposta, capital social ou patrimônio líquido 



 
 

 

mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor total pretendido pelo licitante 
em sua proposta final. 

b.1.c) A comprovação do capital social deverá ser feita através do Contrato Social com 
capital integralizado, ou Certidão da Junta Comercial, Publicação Oficial, ou ainda em 
Cartório de Registro de Títulos. 

b.1.1. A licitante que utiliza a escrituração em livro digital deverá apresentar o balanço 
patrimonial autenticado na forma eletrônica, acompanhado do Recibo de entrega do livro 
digital/Termo de Autenticação do Livro Diário. 

b.1.2.) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 
demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

b.1.2.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação no Diário Oficial do Estado de sua sede e jornais de grande circulação;  

b.1.2.2). Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis quando o registro do Órgão 
Competente constar somente neste, contendo: 

b.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de um ano, está deverá 
apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e 
assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  

b.1.2.2.2) Os documentos referidos na alínea b.1 deste item, limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b.1.3)   A comprovação do patrimônio líquido deverá ser feita por meio dos valores 
descritos no próprio Balanço Patrimonial.  

b.1.4) As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedores individuais (MEI), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, 
deverão apresentar os documentos descritos nos itens anteriores. 

9.7. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:  

9.7.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove ter realizado, satisfatoriamente, o(s) 
fornecimento(s) de itens compatíveis com o objeto do certame. 

9.7.1.1. O atestado deverá ser emitido em papel timbrado e conter todos os dados 
da empresa ou órgão emissor, bem como a individualização de seu signatário, cargo, 
telefones, e-mail ou qualquer outro elemento que permita a identificação e contato. 

9.7.2. Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA/MS – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde. 
 



 
 

 

a) Nos casos em que a empresa licitante seja considerada isenta da apresentação 
da AFE, deverá fazer prova de sua isenção por meio de documento hábil.  
9.7.3. Alvará Sanitário Ou Licença Sanitária em vigor emitida pela autoridade sanitária 
municipal ou estadual (documento a ser emitido pela Vigilância Sanitária da sede da 
licitante), conforme o caso, segundo o que dispõe a Portaria n° 2814/GM de 29 de maio 
de 1998 Gabinete Ministerial/Ministério da Saúde.  

a) Quando se mostrar inviável a apresentação do documento em questão, será 
admitida a apresentação de um documento complementar (também emitido pelo órgão 
de vigilância sanitária competente) comprovando a prorrogação do prazo de validade do 
documento. Na ocorrência desta situação, a licitante deverá apresentar além do 
documento (Alvará Sanitário ou a Licença Sanitária) que esteja vencido, o outro 
documento (declaração) que comprove a prorrogação do prazo de validade de seu 
documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária).  

b) Quando se tratar de empresa recém-constituída será admitido a apresentação 
do protocolo de solicitação do documento (Alvará Sanitário ou Licença sanitária 
competente). Neste caso, o documento deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato, 
quando solicitado, sob pena de ser punido com as medidas cabíveis.  

c) Nos casos em que a empresa licitante seja considerada isenta da apresentação 
do Alvará Sanitário ou da Licença Sanitária, a licitante deverá fazer prova de sua isenção 
por meio de documento expedido pelo órgão sanitário competente. 

d) A não apresentação do documento (Alvará Sanitário ou Licença Sanitária) ou 
ainda da declaração ou protocolo de entrada, fará presumir que a licitante não possui o 
documento, ou que não possui condições de revalidação, o que poderá ser motivo da 
inabilitação da participante.  

e) Os termos, Alvará Sanitário ou Licença Sanitária significam a mesma coisa. A 
previsão das duas nomenclaturas se dá tão somente pelo fato de que há divergências 
de designação por localidade, contudo, a licitante deverá ter em mente que deverá 
apresentar um documento que comprove que ela adota as medidas cabíveis de asseio e 
vigilância sanitária no acondicionamento ou manuseio de seus produtos.  

9.8. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 
9.8.1 Comprovante da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, por 
meio de um dos seguintes documentos: 

a. Certidão/Declaração Simplificada emitida pela Junta Comercial do seu respectivo Estado, 
no máximo, nos 180 (cento e oitenta dias) anteriores à data da sessão; 

b. Prova de cadastro no Simples Nacional, emitida, no máximo, nos 30 (trinta) dias 
anteriores à data da sessão. 

9.8.1.1. O documento previsto no subitem 9.8.1. deste Edital é exigível apenas para 
a licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, que 
queira se beneficiar do tratamento diferenciado conferido pela Lei Complementar n. 
123/2006. 



 
 

 

9.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, 
deverá apresentar toda a documentação exigida, inclusive, para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.9.1. No caso de existência de restrição fiscal, será concedido à microempresa ou empresa 
de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério 
da Administração, contados a partir do momento em que for declarada vencedora do 
certame, para regularização da pendência e a consequente obtenção das certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9.10. Caberá à vencedora do certame providenciar o CRC junto à UniRV - Universidade de Rio 
Verde, pelo Setor de Cadastro, através do e-mail: cadastro@unirv.edu.br no prazo de 03 (três) 
dias úteis, tão logo ocorra a homologação do processo para que o cadastro esteja apto a produzir 
efeitos quando da convocação para assinatura do contrato. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REAJUSTADA E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

10.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, preferencialmente, em 
arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da solicitação do(a) Agente de 
Contratação (a) no sistema eletrônico, a proposta de preço reformulada e documentação 
complementar (quando esta solicitada pelo(a) Agente de Contratação). 

10.1.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de 
Contratação no caso da ocorrência de fato excepcional superveniente para o qual não 
tenha concorrido a licitante; 

10.1.2. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, sistemas semelhantes 
mantidos pelos entes federativos, nos documentos por eles abrangidos. 

10.1.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
e sistemas semelhantes mantidos pelos entes federativos, serão enviados nos termos do 
disposto no art. 38, § 1º do Decreto Municipal nº. 799/2023. 

10.1.4. A proposta de preço e os documentos complementares de habilitação deverão ser 
encaminhados por meio da opção “enviar anexo” do sistema COMPRAS.GOV; 

10.2. Os documentos remetidos por meio do sistema COMPRAS.GOV poderão ser solicitados 
pelo(a) Agente de Contratação em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, 
devendo ser encaminhado em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

10.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para o endereço Fazenda Fontes do Saber CP 104 Cep: 75901-970 - Rio 
Verde - Goiás, UniRV - Universidade de Rio Verde, Departamento de Contratações. 

http://cadastro@unirv.edu.br/


 
 

 

10.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação 
indicada no subitem 10.1, será desclassificada/inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. Pelo presente instrumento convocatório, observados todos os preceitos legais, na forma da 
Lei vigente a LICITANTE VENCEDORA obriga-se precipuamente: 

 11.1.1. Providenciar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à UniRV - Universidade 
de Rio Verde, pelo Setor de Cadastro, através do e-mail: cadastro@unirv.edu.br no prazo 
de 03 (três) dias úteis, tão logo ocorra a homologação do processo e mantê-lo  atualizado 
durante toda a vigência do Contrato, para que o cadastro esteja apto a produzir efeitos 
quando da convocação para assinatura contratual. 

11.1.2. Comunicar a UniRV por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer 
alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Proposta e/ou 
Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios, ficando sujeito às 
penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

11.1.3. Informar um endereço eletrônico (e-mail), que servirá como meio oficial de 
comunicação, inclusive para expedientes como intimações e notificações junto a empresa, 
desta forma, a empresa deve informar um e-mail válido em seus documentos. 

11.2. É obrigação da licitante vencedora cumprir o objeto licitado(s), descrito(s) na Proposta, que 
poderá a qualquer tempo, sem aviso prévio, ser vistoriado pela ADMINISTRAÇÃO, ficando o 
contrato rescindido se verificado qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e/ou 
serviços. 

11.3. O(a) licitante vencedor(a) deverá observar com rigor a pontualidade e assiduidade na 
prestação de serviço/fornecimento, objeto deste Edital, ficando sujeito à multa em caso de 
descumprimento. 

11.4. O descumprimento de qualquer das obrigações do(a) licitante vencedor(a) implicará na 
aplicação de multa correspondente, de acordo com as normas estabelecidas em contrato.  

11.5. Se o(a) licitante vencedor(a), injustificadamente ou se não apresentar situação regular no 
ato da confecção do contrato ou da nota de empenho, será facultado a Administração, retomar 
a sessão, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas 
condições de suas respectivas ofertas, observado que o(a) Agente de Contratação examinará a 
aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes 
neste Edital e na legislação pertinente. (art. 90, §2º da Lei 14.133/21) 16.5.1. Se o (a) licitante 
vencedor(a), injustificadamente, não apresentar situação regular no ato da confecção do 
contrato ou instrumento equivalente, estará sujeito às penalidades constantes neste Edital e na 
legislação pertinente.  

11.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão poderá ser retomada.  

http://cadastro@unirv.edu.br/


 
 

 

11.7. Cabe, ainda, ao licitante vencedor e ao contratado se submeter às Cláusulas da Minuta 
Contratual, que se encontra como documento Anexo deste Edital. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1.  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de (03) três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de (03) três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

12.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.8. Nessa fase, caso o licitante deseje consultar os autos do processo administrativo eletrônico, 
poderá fazê-lo mediante solicitação de acesso para o Departamento de Contratações pelo e-mail: 
contratacao@unirv.edu.br. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
a licitação, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. A decisão da AUTORIDADE COMPETENTE será publicada no sitio eletrônico da UniRV - 
Universidade de Rio Verde 
https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt . 

 

14. DA CONTRATAÇÃO E PROCESSAMENTO 

mailto:contratacao@unirv.edu.br
https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt


 
 

 

14.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE COMPETENTE, poderá ser 
a licitante vencedora convocada, para no prazo de 3 (três) dias úteis, assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, onde a assinatura deverá 
ser, preferencialmente eletrônica. 

14.4.1. Frente a impossibilidade da assinatura de acordo com o subitem 14.1, a licitante 
fica ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido 
da respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e 
da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – 
CPF do outorgado, conferindo-lhe poderes específicos para a assinatura de contrato 
administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente.  

14.4.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

14.2. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo assinalado, poderá o(a) Agente de 
Contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas à faltosa, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor, observado o direito de preferência para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. (art. 90, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

14.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 14.2, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

14.3.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

14.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  

14.4. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da 
retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação no Edital através do SICAF ou CRC – Certificado de Registro Cadastral a UniRV 
devidamente atualizados.  

14.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo (art. 91, § 4, Lei 14.133/2021). 



 
 

 

14.6. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não 
eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos equipamentos 
fornecidos.  

14.7. A Fiscalização da execução do objeto contratado, será indicada pela AUTORIDADE 
COMPETENTE.  

14.8. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, ou prestar os serviços/fornecer os produtos no prazo estipulado pela 
ADMINISTRAÇÃO, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar 
a contratação cujo prazo da proposta esteja vencido. 

14.9.  Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, salvo em casos previstos neste Edital 
e na Lei 14.133/2021. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E SUA FORMALIZAÇÃO 

15.1. O registro de preços será formalizado pela Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II.  

15.2. Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, observados os 
critérios estabelecidos no instrumento convocatório.  

15.3. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

15.4. As condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados, relativamente ao objeto do presente Edital, são aquelas previstas no Termo de 
Referência ou em documento próprio de autorização de fornecimento a ser expedido pelo setor 
competente da Administração Pública (art. 7º, inciso X, Decreto Municipal nº. 185/2023).  

15.5. As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias 
consecutivos, a contar de sua apresentação.  

15.5.1. Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer 
compromissos assumidos.  

15.6. Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de Registro 
de Preços, assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras.  

15.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, podendo o 
licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

15.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 



 
 

 

15.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

15.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

15.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.  

15.7. O registro a que se refere o item 15.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

15.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

15.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
15.6.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes.  

15.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. (art. 11, inciso III, Decreto 
Municipal nº. 185/2023)  

15.11. A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto licitado, 
com os respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação das 
aquisições/serviços obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração, que não se 
obriga a requisitar todas as quantidades registradas.  

15.12. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador e aceitação do fornecedor, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
14.133/21 e no Decreto Municipal nº 185/2023. (art. 7º, inciso XV, Decreto Municipal nº. 
185/2023).  

15.12.1. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes.  

15.12.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem a ata.  

15.13. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, na forma 
estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 
registrados, obedecida a ordem de classificação. 



 
 

 

 15.13.1. Os órgãos ou entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 
apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 
formalizará por intermédio de instrumental ou emissão de nota de empenho de despesa 
ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no 
inciso II do art. 95 da Lei n° 14.133/2021 e procederá diretamente a solicitação com 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.  

15.14. A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não obriga a 
Administração a efetuar contratações unicamente com aquelas empresas beneficiárias do 
registro, cabendo-lhes, no entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições.  

15.15. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que 
tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento dos bens, observadas as 
condições do Termo de Referência (Anexo I) e da própria Ata de Registro de Preços (Anexo II).  

15.16. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, 
durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a compatibilidade de todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.17. O Órgão Gerenciador acompanhará periodicamente a evolução das condições de mercado 
dos preços registrados, para comprovação da vantajosidade.  

15.18. Os preços registrados serão considerados compatíveis com os de mercado se forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurada em pesquisa.  

15.19. As Atas de Registro de Preço serão firmadas entre a Administração Pública e as licitantes 
vencedoras.  

15.20. As licitantes vencedoras terão o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

15.20.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

15.21. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições 
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  

15.22. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:  

15.22.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  



 
 

 

15.22.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.  

15.23. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata de Registro de 
Preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, reservando-se a 
Administração Pública o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, 
realizar nova licitação ou convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação, prevalecendo, neste caso, as mesmas condições da proposta da primeira 
classificada, inclusive quanto ao preço.  

15.24. As licitantes remanescentes convocadas na forma do item 15.23, que não concordarem 
em assinar a Ata de Registro de Preços, não estarão sujeitas às penalidades mencionadas no item 
22. 

 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações:  

16.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021;  

16.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

16.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 
14.133/2021.  

16.2. Na ocorrência do preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, caberá ao órgão gerenciador da Ata convocar os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as providências 
seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução 
de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 
oportunidade de negociação.  



 
 

 

16.3. Quando o preço registrado se tornar inferior aos preços de mercado e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, caso em que o órgão gerenciador providenciará convocação dos 
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

16.3.1. A negociação prevista item 16.3 será no sentido de os demais convocados 
manterem os preços registrados inicialmente pelo primeiro colocado. Não havendo êxito 
nessas negociações, o órgão gerenciador deverá, então, negociar com o adjudicatário a 
revisão dos valores. Caso não haja consenso entre o órgão gerenciador e o adjudicatário, a 
possibilidade de negociação deve ser estendida a eventuais integrantes do cadastro de 
reserva, respeitando a ordem de classificação. 

16.3.2. Não havendo êxito nas negociações, de que se trata o subitem 16.3.1, estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote, 
pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem 
aplicação das penalidades  

16.3.3. Para que se viabilize eventual modificação de proposta, vigente por força de 
Registro de Preços, objetivando a elevação de valor registrado, lastreado no reequilíbrio 
econômico-financeiro previsto no item 16.1.1, é indispensável a rigorosa verificação da 
situação fática e a inatacável demonstração do atendimento aos requisitos fixados na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021.  

16.4. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignado em termo aditivo à Ata de Registro 
de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  

16.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 17, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

17. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

17.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

17.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  

17.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior 
àqueles praticados no mercado;  

17.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133/2021;  

17.1.5. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  



 
 

 

17.2. No caso do subitem 17.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora 
o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 
registro de preços.  

17.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

17.3.1. Por razão de interesse público;  

17.3.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

17.3.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

17.4. Na hipótese de cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, o órgão ou 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

17.5. Nas hipóteses previstas nos subitens, a comunicação do cancelamento de preços 
registrados será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que 
deu origem ao registro.  

17.6. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente.  

17.7. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro de preço deverá ser 
protocolada no Departamento de Contratações, que encaminhará o pedido a autoridade 
competente, facultada a esta aplicação das sanções administrativas previstas no Edital, se não 
aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.  

17.8. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 
fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 

 

18. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

18.1. As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

18.2. Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, 
exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da 
etapa competitiva do pregão, por mais de 30 (trinta) minutos, o procedimento licitatório será 
suspenso e somente será retomado após a comunicação aos participantes no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras. 

18.2.1 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude 
de sua desconexão. 

18.3. A desconexão do(a) Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances não prejudica o 
seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento 
de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o(a) Agente de Contratação, quando 
possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

18.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação https://www.gov.br/compras. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência definitiva dos itens, 
mediante apresentação da fatura, da competente liquidação da despesa e do atestado emitido 
pelo setor competente da UniRV - Universidade de Rio Verde. 

19.1.1. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transações bancárias 
eletrônicas. 

19.2. Caso algum item não corresponda ao solicitado ou apresente defeitos ou vícios, o 
pagamento somente será liberado após a substituição do mesmo. 

19.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal ou documento equivalente em atenção às 
normas pertinentes, indicando a instituição bancária, número da conta corrente e agência com 
a qual opera, e discriminando em seu bojo as especificações do produto entregue para a UniRV 
– Universidade de Rio Verde. 

19.4. O responsável pelo recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, conferirá se a descrição contida no documento corresponde às especificações 
solicitadas, para aceitá-la ou rejeitá-la. 

19.4.1. Serão recusadas as Notas Fiscais que relacionem especificações diferentes daquelas 
solicitadas e/ou constantes da proposta ou do termo de homologação. 

19.4.2. Na hipótese do subitem anterior, a contagem do prazo para pagamento somente 
começará a fluir após a correção do documento fiscal. 

19.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

19.5.1. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal enquanto vigorar a relação 
contratual decorrente deste processo licitatório, sob pena de rescisão. 
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19.6. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica 
de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no 
artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 

19.7. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996 e demais regulamentos municipais; 

b. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e 

c. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com o Código Tributário Municipal (Lei nº 5.727/2009 e 
alterações), Decretos e Atos Normativos Municipais. 

19.7.1. Dúvidas sobre retenção de tributos na fonte, podem ser esclarecidas no canal de 
atendimento da Secretaria da Fazenda, através do e-mail: sefaz_retencoes@rioverde.go.gov.br. 

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes de contratação do objeto deste pregão correrão à conta do 
recurso constante de dotações orçamentárias aprovadas para o exercício em vigência. 

 

21. DA VIGÊNCIA 

21.1. A Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, segundo o art. 84 da Lei N° 14.133/2021 e art. 12 do Decreto 
Municipal nº. 185/2023; 

21.2. Formalizando o contrato o mesmo terá vigência a contar da data da última assinatura 
eletrônica das partes aposta no instrumento até 31 de dezembro do respectivo ano, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

21.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 21.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. A licitante vencedora e/ou contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou 
condições do presente Edital ficará sujeito às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 (Título 
IV – Das Irregularidades), Minuta Contratual (Anexo III) e Ata de Registro de Preços (Anexo II), do 
presente Edital as quais fazem parte integrante deste.  
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22.1.1. Serão ainda aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 
Lei 14.133/2021 as seguintes sanções:  

22.1.1.1. Impedimento de licitar e contratar quando:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

c) não celebrar o contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

e) quando se tratar de amostra, o licitante que não apresentar dentro do prazo 
estipulado (no caso da impossibilidade da apresentação das amostras por motivo não 
previsto, o licitante deverá comunicar a Administração formalmente com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito horas) devidamente justificado, sendo facultado a 
prorrogação do prazo pela Administração);  

22.1.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar quando: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

23.  DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

23.1.  Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providências, assim como de impugnar o 
Edital, aquele que não o fizer até às 17h00min do terceiro dia útil antecedente à da data de 
abertura da sessão do Pregão. 

23.2. Caberá ao(a) Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir os 
pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 
podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e 
dos anexos. (art. 15, §1º do Decreto Municipal nº.  99/2023). 

23.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório e, em caso de alteração na formulação da 
proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame, com 
reabertura do prazo inicialmente concedido.  



 
 

 

23.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

23.5. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no 
Departamento de Contratações, onde as licitantes poderão ter vista dos autos.  

23.6. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas.  

23.7. Qualquer pedido de esclarecimento e/ou impugnação quanto ao Edital poderá ser 
solicitado/interposto junto à Comissão de Contratações, por e-mail: contratacao@unirv.edu.br. 

23.7.1. Os pedidos de esclarecimento e/ou impugnação encaminhados só terão validade 
após a devida confirmação de recebimento via e-mail por parte da entidade impugnada.  

23.8. A decisão sobre o pedido de esclarecimentos ou impugnação ao Edital será publicada no 
site da UniRV, qual seja: 
https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt  

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e autenticidade 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo facultado ao(a) Agente de 
Contratação ou à Autoridade Superior a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 

24.2. Fica segurado à Autoridade Competente, mediante justificativa motivada, o direito de a 
qualquer tempo e no interesse da Administração, adiar a data de abertura, anular ou revogar a 
presente licitação, total ou parcialmente, sem que caiba direito de qualquer indenização, bem 
como alterar as condições deste Edital, divulgando-o pela mesma forma que se deu o texto 
original, fixando novo prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, nos termos do § 1º, art. 55 da Lei 14.133/2021.  

24.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

24.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e nos seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Universidade de Rio Verde. 

24.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato de 
Fornecimento ou instrumento equivalente. 

24.6. A Administração poderá, até a assinatura da Ordem de Fornecimento/Serviço, inabilitar a 
licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior 
ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações 
técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. 
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24.6.1. Ocorrendo a situação acima, o (a) Agente de Contratação convocará o (a)s licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 
diretamente com a Proponente mais bem classificada e posterior Habilitação, sendo 
declarada vencedora e a ela será adjudicado os objetos deste Pregão. 

24.7. É de responsabilidade do(a) licitante o acompanhamento do processo até a data da 
realização da sessão pública e demais atos.  

24.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato.  

24.9. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais 
legislações pertinentes. 

24.10. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se o Foro da Comarca de Rio 
Verde, Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Rio Verde/GO, 13 de maio de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Vinícius de Oliveira Fonceca 
Agente de Contratação 



 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – REGISTRO DE PREÇOS 

1. Objeto e Motivação 

1.1. O presente termo tem por objeto a abertura de procedimento licitatório, pelo sistema de 

registro de preço, para futura e eventual, aquisição de cilindro e recarga de gases medicinais, de 

forma estimada, para atender as demandas do Almoxarifado Técnico da UniRV – Universidade 

de Rio Verde, durante o ano de 2024, dentro das normas e exigências legais. 

1.2. A aquisição destes itens se justifica pela necessidade imperativa de garantir a continuidade 

das operações das Clinicas escolas e laboratórios da UniRV, assegurando a conformidade com as 

normas de saúde vigentes. Esses materiais desempenham um papel crucial em procedimentos 

cirúrgicos e anestesias, contribuindo diretamente para a segurança e eficiência dessas práticas. 

Adicionalmente, parte dos itens desempenham um papel essencial no aparelho de absorção 

atômica do laboratório multiusuário. Esse equipamento é utilizado não apenas para análises de 

solos em projetos de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), pesquisas e mestrados, mas também 

desempenha um papel vital na prestação de serviços à comunidade. Dessa forma, a aquisição 

desses itens não apenas sustenta a pesquisa acadêmica, mas também fortalece o compromisso 

da instituição com a comunidade ao oferecer serviços de qualidade. 

Além disso, é importante destacar que esses materiais são utilizados nos dispositivos de 

queimadores, como os bicos de Bunsen, presentes nos laboratórios do bloco 2. Esses dispositivos 

são essenciais para a realização das práticas laboratoriais, contribuindo diretamente para a 

excelência no ensino e aprendizado prático dos estudantes. 

Por fim, vale ressaltar que alguns dos itens desempenham um papel na manutenção do sistema 

canalizado do bloco 2, impactando diretamente o funcionamento adequado dos dispositivos de 

queimadores não apenas nos laboratórios, mas também na cantina. Portanto, a aquisição desses 

materiais não só atende às demandas acadêmicas, mas também contribui para a infraestrutura 

essencial que sustenta diversas atividades dentro da instituição. 



 
 

 

1.3. As quantidades solicitadas apresentam-se em consonância com as necessidades da 

Universidade, visto que esta licitação está baseada no histórico de consumo de exercícios 

anteriores, e nas expectativas de consumo previstas pelo Almoxarifado Técnico da UniRV- 

Universidade de Rio Verde. 

1.5. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisições 

progressivas, não havendo necessidade de se adquirir todo o quantitativo de uma só vez, assim 

como não obriga a aquisição total da ata dentro de sua vigência, uma vez que se trata de uma 

estimativa, o que não gera, pois, custos com manutenção de estoque. Fazendo frente ao 

procedimento adotado o disposto no Decreto n.º 11.462/2023 e alterações posteriores, bem 

como no art. 40 da Lei nº 14.133/2021. 

1.6. Cumpre mencionar que os objetos a serem adquiridos estão previstos e em conformidade 

com o Plano Anual de Contratações para 2024 do Almoxarifado Técnico, publicado e 

disponibilizado no Portal do Cidadão da UniRV, podendo ser consultado através do link: 

https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/plano_anual_contratacoes. 

2. Descrição do Objeto, Quantitativos e Especificações Técnicas 

2.1 Os itens serão adquiridos conforme descrições da tabela abaixo: 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO V. UNIT. V. TOTAL 

001 UNIDADE 10 CILINDRO DE AÇO, PARA AR 
COMPRIMIDO MEDICINAL - 50L, 10M³,  

 R$      2.966,67   R$ 29.666,70  

002 UNIDADE 18 RECARGA DE AR COMPRIMIDO 
MEDICINAL - COM 10M³ 

 R$         301,67   R$   5.430,06  

003 UNIDADE 10 CILINDRO DE AÇO, PARA GÁS ARGÔNIO, 
50L, 10 M³ 

 R$      2.965,00   R$ 29.650,00  

004 UNIDADE 18 

RECARGA DE GÁS ARGÔNIO 
COMPRIMIDO 5.0 PLASMA PARA 
ABSORÇÃO ATÔMICA, COM 
CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 99,999% - 
COM 10 M3 

 R$      1.759,93   R$ 31.678,74  

005 UNIDADE 4 CILINDRO DE AÇO, PARA OXIGÊNIO - 10L, 
DE 1,5 M³ 10A 2 M³ 

 R$      1.629,17   R$   6.516,68  

006 UNIDADE 52 RECARGA DE OXIGÊNIO 10L, COM 1,5 M³ 
A 2 M³ 

 R$         142,00   R$   7.384,00  

007 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO PARA GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL PARA OXIGENOTERAPIA - 10 
M³. 

 R$      2.830,12   R$ 28.301,20  

https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/plano_anual_contratacoes


 
 

 

008 UNIDADE 40 RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 
PARA OXIGENIOTERAPIA - COM 10 M³ 

 R$         175,68   R$   7.027,20  

009 UNIDADE 8 

RECARGA DE GÁS ACETILENO, PARA 
ABSORÇÃO ATÔMICA, CATEGORIA AA 
COM CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 
99,8% - EMBALAGEM COM 8,5 A 9 KG 

 R$      1.739,64   R$ 13.917,12  

010 UNIDADE 24 RECARGA CILINDRO 7 KG DE ÓXIDO 
NITROSO 

 R$         810,88   R$ 19.461,12  

011 UNIDADE 10 
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 
PARA OXIGENIOTERAPIA - EMBALAGEM 
COM 0,48 M³ A 1,00 M³ 

 R$           99,83   R$      998,30  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$180.031,12 (CENTO E OITENTA MIL E TRINTA E UM REAIS, E DOZE 
CENTAVOS) 

R$180.031,12 

2.2. Nenhum item será contratado com valor superior ao indicado na tabela acima. 

3.Da Entrega 

3.1.  Os materiais serão solicitados na medida em que houver necessidade, conforme a 

solicitação do Departamento de Contratações, tendo máximo, 2 (dois) dias corridos para o 

fornecimento do objeto, contados a partir da solicitação. 

3.2. A entrega deverá ser previamente agendada com servidor Daniel Tizo Costa, pelo telefone 

64 3611-2257, que será o responsável pelo recebimento e conferência dos produtos, emitindo 

assim, a aceitação definitiva ou não dos materiais de acordo as exigências da UniRV – 

Universidade de Rio Verde. 

3.3. Caso o produto entregue não corresponda ao solicitado, apresente qualquer defeito, ou 

vício, deverá ser substituído em, no máximo, 03 (três) dias corridos a partir da solicitação. 

3.4. Os itens deste termo deverão ter no mínimo 12 meses de validade, contados a partir da 

data do efetivo recebimento. 

4.Da Gestão do Contrato: 

4.1 A fiscalização, acompanhamento e gestão dessa contratação ficarão a cargo do servidor 

Daniel Tizo Costa, conforme Portaria n. 25/2024. 

4.2. O gestor/fiscalizador ficará responsável por controlar e solicitar à medida que forem 

necessários os gases para abastecimento de todas as clinicas e laboratórios que se utilizam deste 

tipo de produto. 



 
 

 

4.3. Deverá ainda acompanhar e fiscalizar a entrega de cada um deles, verificando se a 

quantidade está em acordo com solicitado, bem como as condições dos cilindros que estão sendo 

disponibilizados.  

5.Do Pagamento 

5.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência definitiva do objeto 

do processo, mediante apresentação da fatura, da competente liquidação da despesa e do 

atestado emitido pelo setor competente da UniRV - Universidade de Rio Verde. 

5.1.1. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transferência bancária eletrônica. 

5.1.2. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem 

cronológica de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o 

disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 

5.2. Caso o produto adquirido não corresponda ao solicitado ou apresente defeitos ou vícios, o 

pagamento somente será liberado após a substituição do mesmo 

5.1.2. Na hipótese de discordância da Nota Fiscal com a solicitação, fora das especificações 

exigidas, em condições diferentes daquelas apresentadas na proposta, ou desacompanhadas 

das respectivas requisições/autorizações, o prazo para pagamento somente começará a fluir 

depois de sanada a pendência. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 

a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza. 

5.4. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal em atenção às normas pertinentes, indicando a 

instituição bancária, número da conta corrente e agência com a qual opera, e discriminando em 

seu bojo o quantitativo dos itens que serão entregues para a Contratante. 

5.5. Por ocasião do pagamento, a Contratada deverá comprovar sua regularidade fiscal com o 

Sistema de Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem 



 
 

 

como com as Fazendas Públicas municipal, estadual e federal, podendo ser retido em caso de 

situação irregular até o saneamento da pendência. Tal condição poderá ser objeto de 

confirmação por servidor da Contratante por meio da rede mundial de computadores - Internet. 

5.6. A Nota Fiscal apresentada deverá conter o mesmo CNPJ do Contrato. Em caso de 

divergência, restará frustrado o pagamento. 

5.7 Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, na 

fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996 e demais regulamentos municipais; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com o Código Tributário Municipal (Lei nº 5.727/2009 e 

alterações), Decretos e Atos Normativos Municipais. 

5.8. Dúvidas sobre retenção de tributos na fonte, podem ser esclarecidas no canal de 

atendimento da Secretaria da Fazenda, através do e-mail: sefaz_retencoes@rioverde.go.gov.br. 

6. Do Prazo da Contratação: 

6.1. A Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, segundo o art. 84 da Lei N° 14.133/2021 e art. 12 do Decreto 

Municipal nº. 185/2023. 

6.2.  A vigência do instrumento Contrato será a partir da assinatura até 31 de dezembro de 2024, 

podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da parte Contratante, nos termos da Lei n. 

14.133/2021. 

file:///C:/Users/Usuário/Downloads/sefaz_retencoes@rioverde.go.gov.br


 
 

 

6.2.1 Caso a assinatura seja realizada através de certificação digital, considerar-se-á para fins de 

vigência contratual, a data do último registro de assinatura realizado. 

7. Das Responsabilidades da Contratada 

7.1. Satisfazer, rigorosamente, o ajuste objeto desta contratação, em conformidade com todas 

as especificações, quantitativos, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.1.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações da proposta; 

7.2. Atender às solicitações do Departamento de Contratações da UniRV – Universidade de Rio 

Verde, nos exatos moldes da proposta apresentada. 

7.3. Emitir a Nota Fiscal nos moldes previstos em Contrato, e outros dispositivos que o 

compõem. 

7.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas no presente instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na Licitação respectiva, inclusive quanto a regularidade fiscal. 

7.5. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo, quando da execução do objeto dessa contratação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade o fato de o Contratante fiscalizar e acompanhar todo o procedimento. 

7.6. Assumir a responsabilidade pelos danos eventualmente ocasionados por seus empregados 

durante a execução do objeto contratado. 

7.7. Informar a ocorrência de qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários. 

7.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, 

vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo com a Contratante. 

7.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 



 
 

 

os seus empregados, no desempenho dos seus serviços, ainda que nas dependências da 

Contratante e em decorrência do cumprimento desta contratação. 

7.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

a este processo licitatório. 

7.11. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

do objeto deste Termo de Referência, sendo que sua inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Administração Contratante, nem poderá onerar o objeto desta contratação, 

razão pela qual a licitante dispensa expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a UniRV. 

7.12. Atender prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Termo de 

Referência. 

7.13. Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as 

orientações da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas internas de 

funcionamento e segurança, quando for o caso. 

8. Das Responsabilidades da Contratante 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 

atendidas às formalidades pactuadas; 

b) notificar a Contratada, imediatamente, sobre eventuais imperfeições, incongruência ou 

falhas observadas na execução do objeto. 

9. Da Capacidade técnica  

9.1 As empresas interessadas deverão apresentar, na sessão de julgamento da licitação, 

atestado de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou privada que comprove ter o 

licitante realizado, satisfatoriamente, fornecimento(s) semelhante(s) ao objeto desta licitação. 



 
 

 

9.2 As empresas interessadas deverão apresentar, na sessão de julgamento da licitação, a 

Autorização de Funcionamento – AFE, expedida pela Anvisa e Alvará Sanitário emitido pela 

Vigilância Sanitária, sob pena da desclassificação da proposta. 

10. Da Análise das Especificações  

10.1. As especificações técnicas exigidas no Termo de Referência refletem o MÍNIMO de 

qualidade e características dos materiais a serem adquiridos. Permitindo claramente a oferta 

de produtos superiores aos solicitados. 

 

  



 
 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº /2024 

 

Ata de registro de preço, para: _____________________________________________________ 

Processo Licitatório n.: /2024 

Pregão Eletrônico n.: /2024 

 

Às ___h00min do dia ___ de __________ de 2024, na FESURV - UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, 
reuniram-se na sala de licitações, situada à Fazenda Fontes do Saber, Caixa Postal 104, nº S/N, 
Campus Universitário, RIO VERDE, CEP: 75.901-970, Fone: (64) 3611-2200, inscrito no CNPJ sob o 
nº 01.815.216/0001-78, representada pela Agente de Contratação, Sr. Vinícius de Oliveira 
Fonceca e os membros da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 021/2024, de 
04/01/2024, com base na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 
185, de 13 de janeiro 2023 (Registro de Preços), em face das propostas vencedoras apresentadas 
no Pregão Eletrônico n. ___/2024, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 
administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto desta ATA é o Registro de Preço da PROMITENTE CONTRATADA, conforme segue: 

EMPRESA 

Nome:  

CNPJ:  

Endereço: 

Fone:  

E-mail:  

 

REPRESENTANTE LEGAL: 

NOME:  

 

visando _______________________________________________________________________, 
conforme quantidades e especificações constantes da cláusula quarta desta ATA, conforme 



 
 

 

condições e especificações constantes do edital do Pregão Eletrônico n. ___/2024, bem como 
da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) PROMITENTE(S) CONTRATADA(S). 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS E DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela Universidade de Rio Verde;  

2.2. A Universidade de Rio Verde será o órgão gerenciador, logo, formalizará por intermédio de 
instrumental ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no inciso II do art. 95 da Lei n° 14.133/2021 e 
procederá diretamente a solicitação com fornecedor, com os preços registrados, obedecida a 
ordem de classificação.  

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item acima deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. (art. 12, §5º do Decreto Municipal nº. 185/2023).  

2.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 
pagos serão aqueles registrados em ata.  

2.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento/serviço as disposições pertinentes da Lei Federal 
n° 14.133/2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.  

2.5. Os órgãos ou entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições/serviços por meio de registro de 
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições/serviços, para a anexação 
ao respectivo processo de registro.  

2.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador e aceitação do fornecedor, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
14.133/21 e no Decreto Municipal nº 185/2023. (art. 7º, inciso XV, Decreto Municipal 185/2023) 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos 
termos do art. 84 da Lei 14.133/21.  

3.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivas minutas contratuais, 
obedecendo o disposto no art. 105 da Lei 14.133/2021.  



 
 

 

3.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. (art. 11, Inciso III, Decreto 
Municipal nº. 185/2023) 

 

CLÁUSULA QUARTA –  DO REGISTRO DOS PREÇOS 

4.1. Os preços registrados, as quantidades e os fornecedores constantes desta Ata, encontram-
se discriminados na tabela abaixo: 

Lote/Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

        

Total:   

 

4.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, salvo:  

4.2.1. Visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, os preços registrados 
poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações:  

4.2.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  

4.2.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

4.2.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 
14.133/2021.  

4.2.2. Para efeito de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que 
se trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória de elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, 
encargos e outros, alusivos à data de apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido.  

4.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia de mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo 
a ser pago pela administração. 

4.2.4. O Órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 



 
 

 

10 (dez) dias úteis, salvo por motivo de força maior devidamente justificado no processo.  

4.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento 
do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades ou determinar a negociação. 

 4.2.6. No ato de negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.  

4.3. Na ocorrência do preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, caberá ao órgão gerenciador da Ata convocar os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as providências 
seguintes:  

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução 
de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 
oportunidade de negociação.  

4.4. Quando o preço registrado se tornar inferior aos preços de mercado e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, caso em que o órgão gerenciador providenciará convocação dos 
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

4.4.1. A negociação prevista item 4.4 será no sentido de os demais convocados manterem 
os preços registrados inicialmente pelo primeiro colocado. Não havendo êxito nessas 
negociações, o órgão gerenciador deverá, então, negociar com o adjudicatário a revisão 
dos valores. Caso não haja consenso entre o órgão gerenciador e o adjudicatário, a 
possibilidade de negociação deve ser estendida a eventuais integrantes do cadastro de 
reserva, respeitando a ordem de classificação. 

4.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que se trata o subitem 4.4.1, estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote, 
pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem 
aplicação das penalidades. 

4.4.3. Para que se viabilize eventual modificação de proposta, vigente por força de Registro 
de Preços, objetivando a elevação de valor registrado, lastreado no reequilíbrio econômico-
financeiro previsto no item 4.2.1.1, é indispensável a rigorosa verificação da situação fática 
e a inatacável demonstração do atendimento aos requisitos fixados na alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021.  

4.5. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em termo aditivo à Ata de Registro 



 
 

 

de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

5.1. Compete ao órgão Gestor:  

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação serão do órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do 5º do 
Decreto Municipal nº. 185/2023;  

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 
para os materiais/produtos/serviços registrados, para fins de controle e do valor máximo fixado 
a ser pago pela Administração. 

 5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos ou entidades usuárias da ata de 
registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus 
respectivos a serem fornecidos.  

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro 
de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios 
para aquisição de item, respeitada a legislação relativas às licitações, em que caiba recurso 
ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de ofício” através de termo aditivo, 
com a publicação na mesma forma da ARP originária, observando o prazo legalmente 
permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a administração e/ou 
existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários.  

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo;  

5.1.6. Emitir a autorização de compra;  

5.1.7. Dar preferência de contratação com detentor de registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contratações por outros meios permitidos pela 
legislação;  

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:  

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no Edital; 

5.2.2. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas disposições; (art. 6º, inciso III, o Decreto Municipal nº. 
185/2023)  

5.2.3. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas 
as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador 
qualquer irregularidade verificada;  

5.2.3.1. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 



 
 

 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador; (art. 6º, §1º do Decreto Municipal nº. 
185/2023)  

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:  

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos e atender 
todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de preços, 
independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
capacidade de fornecimento fixada na proposta de preços de sua titularidade, observando 
as quantidades, prazos e locais estabelecidas pelo Órgão Usuários da Ata de Registro de 
Preços;  

5.3.2. Manter durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 
para a Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente 
da aplicação das penalidades cabíveis;  

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta ata;  

5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidades usuários, durante a fase de negociação 
de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta ata, com os preços inicialmente 
registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do 
reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente 
estipulado;  

5.3.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante 
do ato de revisão;  

5.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar 
pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na 
legislação relativa às licitações; 

5.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.  

5.3.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no Edital e cláusula 
oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 



 
 

 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

6.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  

6.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior 
àqueles praticados no mercado; 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021;  

6.1.5. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  

6.2. No caso do subitem 6.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o 
responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 
registro de preços.  

6.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.3.1. Por razão de interesse público;  

6.3.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

6.3.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

6.4. Na hipótese de cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  

6.5. Nas hipóteses previstas nos subitens, a comunicação do cancelamento de preços registrados 
será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao 
registro.  

6.6. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente.  

6.7. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro de preço deverá ser 
protocolada no Departamento de Contratações, que encaminhará o pedido a autoridade 
competente, facultada a esta aplicação das sanções administrativas previstas no Edital, se não 
aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.  

6.8. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 
fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pela 



 
 

 

Universidade de Rio Verde.  

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e 
a assinatura do responsável. 

 7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, na forma 
estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 
registrados, obedecida a ordem de classificação.  

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo 
total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Contratações – 
órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da Ordem de fornecimento.  

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 
efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em 
data posterior ao seu vencimento.  

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar.  

7.5.2. A entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, devendo 
seguir o prazo de fornecimento estabelecido no Termo de Referência. 

 7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte, 
dele deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte quatro) 
horas a contar do recebimento da ordem de fornecimento.  

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, além das determinações do Edital, se a detentora da ata não atender as ordens 
de fornecimento.  

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 
registro junto a Ata cancelado. 

 7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora 
detentora da Ata. 

 7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de 
primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de preços, sendo de 
sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações.  

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 



 
 

 

especificações constantes no Edital e/ou que não estejam adequados para uso. 

 7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.  

7.9. Independentemente de aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e segurança dos 
materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir 
da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste 
natural. 

 7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência definitiva dos itens, 
mediante apresentação da fatura, da competente liquidação da despesa e do atestado emitido 
pelo setor competente da UniRV - Universidade de Rio Verde. 

8.1.1. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transação bancária 
eletrônicas. 

8.2. Caso algum item não corresponda ao solicitado ou apresente defeitos ou vícios, o 
pagamento somente será liberado após a substituição do mesmo. 

8.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal ou documento equivalente em atenção às 
normas pertinentes, indicando a instituição bancária, número da conta corrente e agência com 
a qual opera, e discriminando em seu bojo as especificações do produto entregue para a UniRV 
– Universidade de Rio Verde. 

8.4. O responsável pelo recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, conferirá se a descrição contida no documento corresponde às especificações 
solicitadas, para aceitá-la ou rejeitá-la. 

8.4.1. Serão recusadas as Notas Fiscais que relacionem especificações diferentes daquelas 
solicitadas e/ou constantes da proposta ou do termo de homologação. 

8.4.2. Na hipótese do subitem anterior, a contagem do prazo para pagamento somente 
começará a fluir após a correção do documento fiscal. 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 

8.5.1. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal enquanto vigorar a relação 
contratual decorrente deste processo licitatório, sob pena de rescisão. 



 
 

 

8.6. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem 

cronológica de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o 

disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/21. 

8.7. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996 e demais regulamentos municipais; 

b. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e 

c. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com o Código Tributário Municipal (Lei nº 
5.727/2009 e alterações), Decretos e Atos Normativos Municipais. 

8.8. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada.  

 

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n° 14.133/2021.  

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou 
parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no art. 83 da Lei n. 
14.133/2021 e alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro correrão 
a cargo dos órgãos ou entidades usuários da ata, cujos programas de trabalho e elementos de 
despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 
observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe a Lei n. 14.133/2021 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  



 
 

 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 
qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 
cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da UniRV: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021);  

11.2.2. Multa:  

a) As multas a serem aplicadas serão as estabelecidas no edital e na minuta contratual.  

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ata, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
nº 14.133, de 2021);  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  

11.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021);  

11.7. Nos casos não contemplados nessa cláusula, aplica-se o disposto no Título IV, Capítulo I da 
Lei nº 14.133, de 2021.  



 
 

 

11.8. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

11.9. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.5º, inc. IX, do Decreto Municipal 
nº 185, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 6º, §1º, do Decreto Municipal nº 185, de 2023). 

11.10. As multas referidas nesta cláusula poderão ser descontadas no pagamento ou cobradas 
judicialmente 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCINDIBILIDADE  

12.1. A rescisão da presente ata poderá ocorrer:  

12.1.1. Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem 
prévia anuência do CONTRATANTE;  

12.1.2. Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste instrumento;  

12.1.3. Desatender às determinações do servidor do CONTRATANTE, no exercício de suas 
atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução da avença;  

12.1.4. Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato;  

12.1.5. Ocorrer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;  

12.1.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.1.6. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado;  

12.1.7. Por mútuo consentimento e mediante manifestação da parte interessada e com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

12.1.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.1.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

12.1.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação;  



 
 

 

12.1.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.1.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.1.11. E demais motivos de rescisão/extinção prevista nos Arts. 106, inciso III, 137, 138 e 
139 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021 e alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EFICÁCIA  

13.1. O presente termo de registro de preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato no site oficial da UniRV e demais meios legais disponíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

14.1. Fica eleito do Foro da Comarca de Rio Verde para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata.  

Rio Verde/GO, ___de ______ de 2024. 

 

_____________________________________ 

Prof. Dr. Alberto Barella Netto 

Reitor 

 

 

_____________________________________ 

Vinícius de Oliveira Fonceca 

Agente de Contratação 

REGISTRADA: 

 

_____________________________________ 



 
 

 

EMPRESA VENCEDORA 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Pregão Eletrônico n. 019/2024 

ID compragov n. 90.019/2024 

Processo Licitatório n. 038/2024 

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, COMO 
SEGUE: 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a UniRV  –  UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, fundação 
pública municipal criada pela Lei Municipal n. 1.221/73 e modificada pelas Leis Municipais n. 
1.313/74, n. 4.541/03 e n. 4.802/04, regularmente inscrita no CNPJ n. 01.815.216/0001-78, com 
sede na Fazenda Fontes do Saber, Campus Universitário, neste ato devidamente representada 
pelo seu Magnífico Reitor, Prof. Dr. Alberto Barella Netto, legitimado para o cargo conforme 
Decreto Municipal n. 2.426/2020, inscrito no CPF n. 393.402.440-87 e no RG n. 5029855755 - 
SSP/RS, denominada CONTRATANTE, e de outro lado  _______________, por seus 
representantes _______________, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e 
avençado, a celebração do presente contrato, sujeitando-se às cláusulas abaixo discriminadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela Contratada, no 
resultado da licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico n. 019/2024, Processo Licitatório n. 
29/2024, devidamente homologada pelo Magnífico Reitor, tudo em conformidade aos 
dispositivos da Lei n. 14.133/21. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste contrato para futura e eventual, aquisição de cilindro e recarga de 
gás, de forma estimada, para atender as demandas do Almoxarifado Técnico da UniRV – 
Universidade de Rio Verde, conforme especificações abaixo: 

 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO V. UNIT. V. TOTAL 



 
 

 

001 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO, PARA AR COMPRIMIDO 
MEDICINAL - 50L, 10M³,  

  

002 UNIDADE 18 
RECARGA DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL - 
COM 10M³ 

  

003 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO, PARA GÁS ARGÔNIO, 50L, 
10 M³ 

  

004 UNIDADE 18 

RECARGA DE GÁS ARGÔNIO COMPRIMIDO 
5.0 PLASMA PARA ABSORÇÃO ATÔMICA, 
COM CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 99,999% - 
COM 10 M3 

  

005 UNIDADE 4 
CILINDRO DE AÇO, PARA OXIGÊNIO - 10L, DE 
1,5 M³ 10A 2 M³ 

  

006 UNIDADE 52 
RECARGA DE OXIGÊNIO 10L, COM 1,5 M³ A 2 
M³ 

  

007 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO PARA GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL PARA OXIGENOTERAPIA - 10 M³. 

  

008 UNIDADE 40 
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 
PARA OXIGENIOTERAPIA - COM 10 M³ 

  

009 UNIDADE 8 

RECARGA DE GÁS ACETILENO, PARA 
ABSORÇÃO ATÔMICA, CATEGORIA AA COM 
CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 99,8% - 
EMBALAGEM COM 8,5 A 9 KG 

  

010 UNIDADE 24 RECARGA CILINDRO 7 KG DE ÓXIDO NITROSO   

011 UNIDADE 10 
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, 
PARA OXIGENIOTERAPIA - EMBALAGEM COM 
0,48 M³ A 1,00 M³ 

  

VALOR TOTAL: 

 

2.2.  São partes integrantes deste Contrato, independente, de sua transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n. 019/2024 e seus anexos, bem como a proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA  

3.1.  Os materiais serão solicitados na medida em que houver necessidade, conforme a 
solicitação do Departamento de Contratações, tendo máximo, 2 (dois) dias corridos para o 
fornecimento do objeto, contados a partir da solicitação. 

3.2. A entrega deverá ser previamente agendada com servidor Daniel Tizo Costa, pelo telefone 
64 3611-2257, que será o responsável pelo recebimento e conferência dos produtos, emitindo 
assim, a aceitação definitiva ou não dos materiais de acordo as exigências da UniRV – 
Universidade de Rio Verde. 



 
 

 

3.3. Caso o produto entregue não corresponda ao solicitado, apresente qualquer defeito, ou 
vício, deverá ser substituído em, no máximo, 03 (três) dias corridos a partir da solicitação. 

3.4. Os itens deste termo deverão ter no mínimo 12 (doze) meses de validade, contados a partir 
da data do efetivo recebimento. 

 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, a contar a partir da data de assinatura 
do referido instrumento contratual, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n. 14.133/21. 

4.1.1 Caso a assinatura seja realizada através de certificação digital, considerar-se-á para 
fins de vigência contratual, a data do último registro de assinatura realizado. 

4.1.2 Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, deverá ser verificada a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo (art. 91, § 4, Lei n. 14.133/21). 

4.2 O presente contrato perfaz o valor de R$ ____________. 

4.3 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dotação orçamentária nº. 
__________, aprovada no orçamento para o exercício de 2024. 

4.3.1 A despesa a ser empenhada para o exercício de 2024 será de ________, sendo o 
restante do pagamento dividido nos meses do exercício financeiro subsequente. 

4.4 As supressões e/ou acréscimos, se houver, serão considerados mediante aditamento 
contratual, a ser emitido pelo setor responsável, nos termos e limites do art. 125 da Lei n. 
14.133/21; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência definitiva dos itens, 
mediante apresentação da fatura, da competente liquidação da despesa e do atestado emitido 
pelo setor competente da UniRV - Universidade de Rio Verde. 

5.1.1. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transações bancárias 
eletrônicas. 

5.2. Caso algum item não corresponda ao solicitado ou apresente defeitos ou vícios, o 
pagamento somente será liberado após a substituição do mesmo. 

5.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal ou documento equivalente em atenção às normas 
pertinentes, indicando a instituição bancária, número da conta corrente e agência com a qual 
opera, e discriminando em seu bojo as especificações do produto entregue para a UniRV – 
Universidade de Rio Verde. 



 
 

 

5.4. O responsável pelo recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, conferirá se a descrição contida no documento corresponde às especificações 
solicitadas, para aceitá-la ou rejeitá-la. 

5.4.1. Serão recusadas as Notas Fiscais que relacionem especificações diferentes 
daquelas solicitadas e/ou constantes da proposta ou do termo de homologação. 

5.4.2. Na hipótese do subitem anterior, a contagem do prazo para pagamento somente 
começará a fluir após a correção do documento fiscal. 

5.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
a qual poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito 
a acréscimos de qualquer natureza. 

5.5.1. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal enquanto vigorar a relação 
contratual decorrente deste processo licitatório, sob pena de rescisão. 

5.6. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica 
de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no 
artigo 141 da Lei n. 14.133/21. 

5.7 Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à retenção, na 
fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB 
nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996 e demais regulamentos municipais; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991; 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com o Código Tributário Municipal (Lei nº 5.727/2009 
e alterações), Decretos e Atos Normativos Municipais. 

5.7.1. Dúvidas sobre retenção de tributos na fonte, podem ser esclarecidas no canal de 
atendimento da Secretaria da Fazenda, através do e-mail: sefaz_retencoes@rioverde.go.gov.br. 

5.7.2. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Satisfazer, rigorosamente, o ajuste objeto desta contratação, em conformidade com todas 
as especificações, quantitativos, condições e prazos estabelecidos neste Termo. 

6.1.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância das especificações da proposta; 
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6.1.2. Reparar, corrigir, remover, trocar, substituir, no prazo estabelecido, às suas 
expensas, os produtos que não atenderem aos mencionados no subitem anterior, assim como 
aqueles em que se verificar vícios. 

6.2. Atender às solicitações do Departamento de Contratações da UniRV – Universidade de Rio 
Verde, nos exatos moldes da proposta apresentada. 

6.3. Emitir a Nota Fiscal ou documento equivalente nos moldes previstos em Contrato, e outros 
dispositivos que o compõem. 

6.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas no presente instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação respectiva, inclusive quanto a regularidade fiscal. 

6.5. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto dessa contratação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de o Contratante fiscalizar e acompanhar todo o procedimento. 

6.6. Assumir a responsabilidade pelos danos eventualmente ocasionados por seus empregados 
durante a execução do objeto contratado. 

6.7. Informar a ocorrência de qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários. 

6.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo com a Contratante. 

6.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados, no desempenho dos seus serviços, ainda que nas dependências da 
Contratante e em decorrência do cumprimento desta contratação. 

6.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a 
este processo licitatório. 

6.11. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do objeto deste Termo de Referência, sendo que sua inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Administração Contratante, nem poderá onerar o objeto desta contratação, 
razão pela qual a licitante dispensa expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a UniRV. 

6.12. Atender prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Termo de 
Referência. 

6.13. Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas internas de 
funcionamento e segurança, quando for o caso. 

 



 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas às formalidades pactuadas; 

b) acompanhar e fiscalizar toda a execução do contrato; 

c) notificar a Contratada, imediatamente, sobre eventuais imperfeições, 
incongruência ou falhas observadas na execução do objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A gestão, fiscalização e acompanhamento desta contratação ficará a cargo do servidor Daniel 
Tizo Costa, conforme Portaria n. 25/2024. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES  

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/21, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.2 Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 
qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 
cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da UnIRV: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n. 14.133/21); 

b) Multa: 

b.1) Moratória de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 



 
 

 

b1.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21; 

b.2) Compensatória de até 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

b.3) Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto, avaliada a gravidade e o prejuízo 
causado pela infração cometida, aplicando-se os Princípios da Razoabilidade e da 
Proporcionalidade; 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n. 14.133/21); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 
14.133/21); 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n. 14.133/21); 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei n. 14.133/21); 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21); 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei n. 14.133/21); 

9.7. Nos casos não contemplados nessa cláusula, aplica-se o disposto no Título IV, Capítulo I da 
Lei n. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando a CONTRATADA: 

a) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem 
prévia anuência do CONTRATANTE; 

b) Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste instrumento; 



 
 

 

c) Desatender às determinações do servidor do CONTRATANTE, no exercício de suas 
atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

d) Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 

e) Ocorrer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

e.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

10.2. A rescisão do contrato poderá ocorrer por mútuo consentimento entre as partes, devendo 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a 
termo no respectivo processo, desde que haja interesse da Administração; 

10.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 
14.133/21); 

10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. 14.133/21); 

10.5. O contrato poderá ser extinto ou rescindido, ainda, pelos motivos previstos nos artigos 106, 
inciso III, 137, 138 e 139 da Lei n. 14.133/21 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

11.1. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 
14.133/2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n. 14.133/2021 e dos princípios gerais de 
direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

13.1. Fica eleito o foro da comarca de Rio Verde, Estado de Goiás para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes qualquer outro, por mais 



 
 

 

privilegiado que possa ser. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença de testemunhas abaixo. 

 

Rio Verde – GO. 

 

___________________________________________ 

UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE 

Prof. Dr. Alberto Barella Netto  

CONTRATANTE 

 

_____________________________________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

Nome:____________________________ 

CPF: 

 

Nome:____________________________ 

CPF: 

 

 

 

  



 
 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico n. ________/2024. 

À UniRV - Universidade de Rio Verde. 

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

 

1 - DADOS DA PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

E-MAIL: TELEFONE: 

PESSOA PARA CONTATO: 

BANCO: 

AGÊNCIA: CONTA-CORRENTE: 

2 - PREÇO OFERTADO AO OBJETO DO PREGÃO 

Apresentamos abaixo proposta de preço para o fornecimento dos itens relacionados, de 
acordo com os requisitos do Edital e sob as penas da Lei: 

 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

001 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO, PARA AR 
COMPRIMIDO MEDICINAL - 50L, 10M³,  

 
  

002 UNIDADE 18 
RECARGA DE AR COMPRIMIDO 
MEDICINAL - COM 10M³ 

 
  

003 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO, PARA GÁS 
ARGÔNIO, 50L, 10 M³ 

 
  

004 UNIDADE 18 

RECARGA DE GÁS ARGÔNIO 
COMPRIMIDO 5.0 PLASMA PARA 
ABSORÇÃO ATÔMICA, COM 
CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 99,999% 
- COM 10 M3 

 

  

005 UNIDADE 4 
CILINDRO DE AÇO, PARA OXIGÊNIO - 
10L, DE 1,5 M³ 10A 2 M³ 

 
  

006 UNIDADE 52 
RECARGA DE OXIGÊNIO 10L, COM 1,5 
M³ A 2 M³ 

 
  



 
 

 

007 UNIDADE 10 
CILINDRO DE AÇO PARA GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL PARA OXIGENOTERAPIA - 
10 M³. 

 
  

008 UNIDADE 40 
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL, PARA OXIGENIOTERAPIA - 
COM 10 M³ 

 
  

009 UNIDADE 8 

RECARGA DE GÁS ACETILENO, PARA 
ABSORÇÃO ATÔMICA, CATEGORIA AA 
COM CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE 
99,8% - EMBALAGEM COM 8,5 A 9 KG 

 

  

010 UNIDADE 24 
RECARGA CILINDRO 7 KG DE ÓXIDO 
NITROSO 

 
  

011 UNIDADE 10 
RECARGA DE GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL, PARA OXIGENIOTERAPIA - 
EMBALAGEM COM 0,48 M³ A 1,00 M³ 

 
  

VALOR TOTAL:  

 

Total da proposta: R$_________ (valor por extenso) 

 

3 - DA VALIDADE DA PROPOSTA 

O prazo de validade da proposta de preços é de ____(__________) dias, contados da data da 
abertura da licitação. 

(Observar a quantidade mínima de dias constante do subitem 6.2.1, alínea “f”, do Edital) 

A proponente DECLARA que o preço proposto é definitivo e nele estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, emolumentos, despesas 
operacionais e obrigações financeiras de qualquer natureza, fretes, seguros, etc., que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado. 

4 - DECLARAÇÕES 

O objeto da proposta será executado observando-se as solicitações da Universidade de Rio 
Verde - UniRV. 

E, por fim, a proponente DECLARA estar ciente e que formulou sua proposta de acordo com todos 
os termos e exigências constantes do Edital e Anexos, referentes ao Pregão Eletrônico n.         
/2024, obrigando-se a cumprir todas as condições, prazos, especificações e demais requisitos, 
bem como aceitar as condições de pagamento estabelecidas no Edital, Termo de Referência e 
Contrato. 

 

Rio Verde - GO, ______/______/__________. 

 



 
 

 

______________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal) 

(Carimbo Pessoal ou Anotação do RG e CPF) 

 

 
Observação 1 - Todas as folhas da proposta deverão ser rubricadas. 
Observação 2 - A proponente deverá apor o carimbo de CNPJ na folha de rosto da proposta, próximo aos dados da 
proponente. 
Observação 3 - Emitir em papel que identifique o licitante ou utilizar o carimbo CNPJ. 
Observação 4 - Visando a celeridade da sessão, solicita-se que as licitantes apresentem, em mídia eletrônica (Pen 
Drive), a planilha de proposta de preços, disponibilizada para download na página eletrônica 

https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt 

Observação 5 - O endereço eletrônico (e-mail) informado, servirá como meio oficial de comunicação, inclusive 
para expedientes como intimações e notificações junto a empresa, desta forma, a empresa deve informar um e-
mail válido em seus documentos. 

 

https://acessoainformacao.unirv.edu.br/cidadao/informacao/licitacoes_cnt

